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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVIDO. INÉPCIA DA INICIAL.  REJEIÇÃO.
PERTINÊNCIA  ENTRE  OS  FUNDAMENTOS
ARTICULADOS  E  OS  PEDIDOS  FORMULADOS.
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
NECESSIDADE E UTILIDADE DO PROVIMENTO
JURISDICIONAL.  DEMONSTRAÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL.
INOCORRÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DO  PRAZO
PREVISTO  NO  ART.  205,  DO  CÓDIGO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento sobre práticas levadas a efeitos pela
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instituição  financeira  e  havendo  pertinência  lógica
entre  os  fundamentos  articulados  e  os  pedidos
formulados, não há que se falar em inépcia da inicial.

- Há interesse processual quando estão configuradas
a necessidade e a utilidade em obter o recálculo das
parcelas do financiamento sem o acréscimo os juros
remuneratórios incidentes sobre as tarifas bancárias
consideradas indevidas por sentença transitada em
julgado.

-  Caracteriza–se  coisa  julgada  quando se  reproduz
ação idêntica a outra que já foi decidida por sentença
de mérito que não caiba mais recurso, o que não é a
hipótese dos autos.

- Em se tratando de repetição de indébito decorrente
de revisão contratual,  o  prazo prescricional  para o
ajuizamento  da  ação  respectiva  é  decenal,  nos
moldes do art. 205 do Código Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, na parte
conhecida, desprover o apelo.

Marinaldo  da  Cunha  Fortunato  propôs  a
competente  Ação  Declaratória, em  face  da  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e
Investimentos  S/A,  alegando ter  celebrado  contrato  de  abertura  de  crédito,  para
financiamento  de  um  veículo,  o  qual  foi  objeto  de  uma  ação  declaratória  c/c
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indenização por danos materiais, que tramitou perante o 4º Juizado Especial Cível da
Capital,  sob o número 200.2011.932.482-6,  julgada procedente pelo Juiz  a quo,  que
considerou indevida a cobrança dos valores exigidos a título de tarifa de abertura de
crédito, tarifa de serviços correspondentes e tarifa de gravame.

Diante  do  panorama  apresentado,  postulou  a
nulidade da obrigação acessória atrelada à obrigação principal, ou seja, a nulidade
dos  juros  incidentes  sobre  as  respectivas  tarifas  bancárias  e,  por  conseguinte,  a
devolução do valor indevidamente pago de forma dobrada.

Devidamente  citado,  o  Banco Aymoré,  Crédito,
Financiamento e Investimentos S/A ofertou contestação, fls. 38/51, impugnando o
deferimento  da  gratuidade  judiciária  e  arguindo  a  inépcia  da  petição  inicial  e  a
ocorrência de coisa julgada e postulando, no mérito, a improcedência do pedido.

A Juíza de Direito a quo julgou procedente em parte o
pedido, consignando os seguintes termos, fls. 131/135:

(…)  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE os
pedidos  contidos  na  exordial  para  CONDENAR o
réu a restituir o valor dos juros remuneratórios que
incidiram  sobre  as  seguintes  tarifas:  tarifa  de
abertura de crédito e serviços prestados por terceiros,
sobre o qual incidirá correção monetária pelo INPC
desde esta data e juros de mora de 1% (um por cento)
ao  mês,  a  partir  da  citação,  a  ser  apurado
posteriormente em liquidação de sentença.
Tendo  em  vista  a  ocorrência  de  sucumbência
recíproca,  bem  como  considerando  a  iliquidez  da
sentença, com arrimo no art. 85, §2º, I e IV do NCPC,
fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da
causa  atualizado,  condenando  autor  e  réu  na
proporção  de  50%  para  cada,  referente  aos
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honorários  advocatícios  e  nas  custas  processuais  e
despesas  processuais.  No  entanto,  a  respectiva
execução ficará  sobrestada  em relação  ao  autor  na
forma do art. 98, § 3º do NCPC.

Inconformado,  o  Banco  Aymoré  Crédito,
Financiamento  e  Investimentos  S/A interpôs  RECURSO  APELATÓRIO,  fls.
137/148, defendendo a inépcia da inicial, a ocorrência da coisa julgada, a carência de
ação por ausência de interesse de agir e a existência de prescrição trienal. Argumenta,
ademais, a quitação do capital sem reserva de juros, na forma do art. 323 do Código
Civil,  ao  fundamento  de  que  “tendo  o  autor  recebido  o  valor  principal,  dando
quitação aos valores respectivos às tarifas, restam extintos os juros”, fl. 146. 

Contrarrazões, fls. 161/171, refutando as preliminares
e postulando o desprovimento da apelação.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, observa-se que a alegação concernente
à quitação do capital sem reserva de juros, na forma do art. 323, do Código Civil, por
não ter  sido  arguida  em primeiro  grau,  configura  inovação  da  tese  recursal,  nos
moldes do art.  1.014,  do Código de Processo Civil, não devendo ser conhecida a
apelação nesse ponto. 
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Prosseguindo, passo ao exame das demais questões
levantadas na apelação.

A alegação de inépcia da inicial, sob o argumento de
o autor não ter apontado as  cláusulas contratuais consideradas abusivas, não deve
ser  acolhida,  uma  vez  que  não  se  mostra  inepta  a  inicial  quando  se  encontram
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir.

No caso dos autos, vê-se que esses requisitos restam
claramente demonstrados, obedecendo, portanto, as condições exigidas no art. 282,
do Código de Processo Civil de 1973, vigente à época do ajuizamento da presente
ação.

A jurisprudência pondera:

PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA  QUE
PERMITE A REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO EM CASO DE APARENTE
ABUSIVIDADE.  REJEIÇÃO.  É  possível  a  revisão
judicial  dos  contratos,  em  caso  de  eventual
ilegalidade  existente  em  suas  cláusulas.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
CONCLUSÃO  LÓGICA  DOS  PEDIDOS
DECORRENTES  DOS  FATOS  NARRADOS  NA
EXORDIAL.  REJEIÇÃO.  Em  sendo  os  pedidos
decorrentes  logicamente dos  fundamentos  expostos
na petição inicial constante dos autos, não há que se
falar  em  inépcia. […].  (TJPB  –  Processo
20020100140363002,  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto,
Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Data  do
Julgamento 07/05/2013). 
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A  exordial,  vale  salientar,  ostenta  a  necessária
coerência entre a fundamentação jurídica e os pedidos formulados, daí não se pode
falar em inépcia, como quer o apelante.

Com  relação  ao interesse  processual,  sabe  que  se
consubstancia  na  necessidade  de  a  parte  vir  a  juízo  e  na  utilidade  a  ser
proporcionada pelo provimento jurisdicional.

Desse  modo,  mostra-se  inegável  a  existência  do
interesse  de  agir  da  parte  demandante,  posto  que  restaram  configuradas  a
necessidade e a utilidade em obter o recálculo dos valores pagos sem o acréscimo dos
juros remuneratórios incidentes sobre as tarifas bancárias consideradas nulas pelo
Juiz de Direito do 4º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital, fls. 29/30.

De  igual  forma,  não  se  vislumbra  a  ocorrência  de
coisa  julgada,  haja  vista  não  se  discutir,  na  hipótese,  a ilegalidade  das  tarifas
bancárias que foram objeto da ação de nº 200.2011.963.461-2, tampouco a restituição
em dobro dos valores pagos a esse título.

A  postulação  inicial  refere-se,  em  verdade,  aos
encargos  acessórios  pagos pelo apelado,  a  saber,  os  juros que incidiram sobre as
prestações do financiamento quando o valor das tarifas declaradas nulas no processo
anterior integravam o valor financiado.

O apelante  sustenta,  ainda,  nas  razões  recursais,  a
ocorrência de prescrição trienal da pretensão de eventual reparação, nos termos do
art. 206, §3º, VI, do Código Civil.

Todavia,  tal  assertiva  não  merece  prosperar,  tendo
em vista o prazo prescricional incidente no caso ser decenal, consoante dispõe o art.
205, do Código Civil, já que a repetição de indébito é uma consequência da revisão
contratual  e  do  estabelecimento  de  novas  formas  de  cálculo  das  obrigações
pactuadas. 
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Nesse  sentido  o  seguinte  precedente  do  Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO CUMULADA
COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  RURAL.  PLANO  ECONÔMICO.
COLLOR  I  (MARÇO/1990).  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO. ART. 177 DO
CÓDIGO CIVIL DE 1916 E ART. 205 DO CÓDIGO
CIVIL  DE  2002.  TERMO  INICIAL.  LESÃO. 1.  A
prescrição  para  a  restituição/repetição  de  valores
pagos  indevidamente  em  virtude  de  contrato
bancário segue os prazos previstos no art.  177 do
Código Civil de 1916 e no art. 205 do Código Civil
de 2002, respeitada a norma de transição do artigo
2.028 deste último diploma legal, e tem como termo
de  início  de  contagem  o  momento  da  lesão  de
direito.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AgRg  no  AREsp  613.323/RS,  Rel.
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 23/03/2015).

Esta Corte de Justiça se posiciona na mesma direção:

PREFACIAIS  APELATÓRIAS  DE  INÉPCIA  DA
PETIÇÃO INICIAL, CARÊNCIA DE AÇÃO, COISA
JULGADA E  PRESCRIÇÃO.  REGULARIDADE DA
EXORDIAL.  INTERESSE  PRESENTE  E  LIDE
DIVERSA.  PRAZO  EXTINTIVO  NÃO
ULTRAPASSADO.  REJEIÇÃO  DE  TODAS  AS
PREAMBULARES.  -  Não  configurada  qualquer
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hipótese contida no parágrafo único do art.  295 do
CPC/73 (vigente à época do ingresso da ação), não há
motivo para considerar inepta a exordial. - Tratando-
se a lide de objetos diversos, ausente o fenômeno da
coisa julgada, pelo que o interesse de agir é evidente.
-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  pacífico  no  sentido  das  ações  de
repetição  de  indébito  decorrentes  de  revisões
contratuais prescreverem em 10 (dez) anos, e não no
prazo  alegado  pelo  suplicante  (03  anos)  -  REsp
1523720/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  21/05/2015,  DJe
05/08/2015. (…). (TJPB; AC nº 00691128820148152001,
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Desembargador José Ricardo Porto,  julgamento em
05/12/2017) - destaquei.

Quanto às  demais questões decididas na sentença e
não  impugnadas  especificamente  na  apelação,  a  saber,  ilegalidade  dos  juros
remuneratórios incidentes sobre as tarifas bancárias declaradas nulas e à devolução
desses valores, em prestígio ao princípio do tantum devolutum quantum appelatu,  não
serão objeto de apreciação por esta instância revisora.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DA
APELAÇÃO E, NA PARTE CONHECIDA, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
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de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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